
q 0  '* 

* 	f 

- 
VIÇOSAD0CEARA 
UNIDOS 	PELO 	POVO 

EDf*020t3 2016 

unicef 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° PE 01/2020-SEFIN 

1° Parte: PREÂMBULO 

a) Definição: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE GERENCIAMENTO E 
PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS 
ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 

b) Ordenador de Despesa: 

Secretário de Finanças - SEFIN - EURICO JOSÉ CARNEIRO FONTENELE ARRUDA 

e) Pregoeira Municipal: FLÁVIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 

d) Prazo, local e forma de prestação: Toda a estrutura e montagem destinada à instalação de Agência ou de 
PAB por parte de Instituição Bancária não sediada no município de Viçosa do Ceará correrá por conta da 
contratada, incluindo a instalação e manutenção de redes telefônicas e energia elétrica, sendo que o projeto 
deverá ser submetido à aprovação prévia da Secretaria de Finanças do Município de Viçosa do Ceará/Ce. 
Todos os custos, despesas e encargos decorrentes da execução do projeto correrão exclusivamente por conta 
da contratada. Toda instalação deverá estar concluída no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) a pedido da contratada e a critério da 
Administração Municipal. A INSTITUIÇAO FINANCEIRA devera providenciar em até 180 (cento e 
oitenta) dias após a assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salário de cada servidor municipal. 

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ toma público para conhecimento de 
todos os interessados que até 08h00min horas do dia 30 de junho de 2020, através do endereço eletrônico 
www.bllcompras.org.br  "Acesso Identificado no link -licitações", em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das Cartas Propostas de 
preços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 01/2020-SEFIN, por meio de Sistema Eletrônico, do tipo "MAIOR LANCE", ampla 
concorrência, referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, 
objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e 
nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei 
Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nÓ  8.666, de 21 de junho 
de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.406/2002), bem como, as cláusulas, condições, exigências e anexos do ato convocatório, estabelecidas 
neste Edital. 

CONTRATAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	BANCÁRIOS 	DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 

Objeto: 0b 
PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
ATIVOS, 	INATIVOS, 	PENSIONISTAS, 	COMISSIONADOS 	E 
CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO 
DE VIÇOSA DO CEARÁ 

Órgãos interessados: SECRETARIA DE FINANÇAS 

Critério de Julgamento: "MAIOR LANCE" 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Endereço Eletrônico: www.bllcompras.org.br  "Acesso Identificado no link -licitações" 

Cadastramento das Cartas Até 30 de junho de 2020 às 08h00 horas (Horário de Brasília). 
Propostas: - 
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Inicio: 30 de unho de 2020 as 08h10 horas (Horário de Brasília). Propostas: 
Sessão de disputa de 

Inicio: 30 de unho de 2020 as 09h00 horas (Horário de Brasília). j Lances: 
) Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servido 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica da 	Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil - BLL", Acesso BLL Compras, no endereço www.bllcornpras.org.br  
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 	 - 

e) Nas exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas 
com os mesmos significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoajurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico 
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: O Município de Viçosa do Ceará que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato 
com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: Servidora nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, 
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de 
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de 
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir 
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, 
adjudicar o objet) ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por 
meio eletrônico e promover a celebração do contrato; 
10. PMVC: Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade 
èonveniada como Município de Viçosa do Ceará mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a 
partir de 25 de maio de 2020. 
Compõem-se o presente Edital os seguintes anexos, conforme a seguir apresentadas: 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

ANEXO 1— TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO (ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS); 
ANEXO II— MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
ANEXO III - MINUTA DE MODELOS DE DECLARAÇÕES; 
ANEXO 1V—MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO V - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES. 

2 Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

Rua José Siqueira, n°396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará— Ceará 
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1. DO OBJETO 
1.1- A presente licitação na modalidade ,  PREGÃO na forma ELET1IÕNICA tem como objeto a 
CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS, INATIVOS, 
PENSIONISTAS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 

2— DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO: 
2.1 - Poderão participar desta licitação instituições financeiras oficiais e as instituições bancárias privadas, 
regularmente em atividade neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, 
inclusive tendo seus objetivos sociais, compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas 
perante a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do 
pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do representante 
credenciado ou operador da corretora de mercadorias, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários estabelecidos 
neste edital. 
2.1 .1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
Mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo número 
(41) 3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação completa das 
corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - poderá ser obtida no 
site www.bllcompias.org.br , acesso "corretoras". 
2.1.3 - Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias associada ou 
diretamente no site da Bolsa. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de mercadorias 
associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO - Central 
Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.1.4— O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de sua 
representação no pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 
2.2 - O credencianiento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo 
com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. A Pregoeira fará pesquisa 
no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas os licitantes que 
se enquadrem nesta situação; 	 - 	 - 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
1) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uffiã firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incis ,os e 
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parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 

2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa de Licitãções e Leilões do Brasil - BLL. 
2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designada, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo 'Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bllcompras.org.br . 
2.9 - As empresas participantes deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 
"a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias 
associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços 
e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br ; 
2.10 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora 
contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
2.11 - O acesso cio operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.12 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação de credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL; 
2.13 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; - 
2.14 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou através 
de uma corretora de mercadorias associada. No cas de optar pelo credenciamento por corretora, a relação 
completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderá ser obtida no site 
www.bll.orgcompras.org.br  - acesso "corretoras" até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no 
edital para o recebimento das propostas. 
2.15 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de Tecnologia da Informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
2.16 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela 
prestação de serviços, nos termos do artigo 5°, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 
2.17 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão negociar 
livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados. 
2.18 - As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear, através do instrumento de mandato, previsto no 
subitem 2.1.4 "a", com firma reconhecida, operadqr devidamente credenciado em qualquer corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br ; 
2.19 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente 
ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele 
indicada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
- BLL, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento; 

1 3— DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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3.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário do início da disputa. 
3.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame; 
3.3 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, PROPOSTA com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 	 -- 
3.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
3.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os seguintes 
termos: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 70  da Lei n° 10.520/2002, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 4°, VII 
da Lei no 10.520/2002. 
e) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
d) Para participação no pregão eletrônico, o licitaYite deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 
e) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabível. 
O Até a abertura cia sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou substituí-Ia. 
g) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela pregoeira. 
h) A proposta sem desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital. 
i) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada LOTE/ITEM. 
j) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.1 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
3.1.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
3.1.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3.1.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
3.1.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 
3.1.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
3.1.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, ­  limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 	 .,• 	 ( 	JI 
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3. 1.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que-estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
3.1.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

4- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
4.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
4.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.3.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
4.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
4.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase dó lances. 
4.6 - O sistema disponibiliz rá campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
4.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados-do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.8 - O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR PREÇO GLOBAL. 
4.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
4.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que Ctibrir a melhor oferta deverá ser de no MINIMO R$ 
1.000,00 (um mil reais). 
4.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá st inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartadõs pelo sistema os respectivos lances. 

4.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa OABERTO E 
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
4.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.  
4.15. Encerrádo o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais alto e os das ofertas com preços até 10 0/ (dez por cento) inferiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
4.15.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
4.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
4.16.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinhcio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
4.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
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4.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
4.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.20 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.22 - O Critério de julgamento adotado será o MAIOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
4.23 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. - 
4.24 - Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
4.25 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
4.26 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
4.27 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.28 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 	 - 
4.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 30, § °, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
4.3 0.1 —No país; 
4.30.2 - Por empresas brasileiras; 
4.30.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
4.30.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
4.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
4.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha ap?sentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pêlos demais licitantes. 
4.34 - Apregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se foro caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
4.35 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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4.2.1 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classifiõada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do 
art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 
4.2.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço manifestamente 
inexequível; 
4.2.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
4.2.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
4.2.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
4.2.6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no 
prazo de 24h (vinte e quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta. 
4.2.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado-pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
4.2.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 
4.2.9 - Os licitantes deverão colocar à disposição tia Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso; 
4.2.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Havendo necessidade, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 
4.2.11 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. -- 
4.2.12 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o li3itante para que seja obtido preço melhor. 
4.2.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
4.2.14 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 - da LC n° 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4.2.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a. habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

5- DA HABILITAÇÃO 
5.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira veriftcará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 	 - 
5.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
5.4 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
5.6 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira-reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
5.8 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ii °  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
5.9 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
5.10 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 	 - 	- 
5.11 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, compro vadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5.12 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
5-13 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação -]relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá 
çorresponder unia autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos 
perfeitamente legíveis. 
5.13.1 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
5.13.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade 
permita a sua emissão e consulta pela Internet, a Pregoeira poderá verificar a autenticidade deste através de 
consulta junto ao respectivo site. 
S. 13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 
5.13.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, 
apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o 
período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada 
supervenièntemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 5.13.1, para que 
seja apensado ao processo de licitação. 
5.13.5 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação complementares dentro do prazo 
estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste--Edital, podendo a Pregoeira convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
5.13.6 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. 

5.14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.14.1- O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma 
nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 
a - REGISTRO COMERCIAL, e todos os aditivos, no caso de empresa individual; no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
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b - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, ou órgão competente, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, e todos os 
aditivos, ou órgão competente; 
e - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
d - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
f - COPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, do(s) 
sócio(s), ou sócio Administrador, quando se tratar de sociedade, ou publicação dos mesmos em imprensa 
Oficial; 
g - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

5.14.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.14.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
5.14.2.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
5.14.2.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

5.14.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de que está regularmente autorizada a funcionar como instituição bancária (banco 
comercial) pelo Banco Central do Brasil; 

5.14.4. - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade. 

b) Demonstrativo da proponente acerca do. çu índice de Basiléia, de no mínimo 11% calculado na 
conformidade das regras estabelecidas pela Resolução n° 3.488 de 29 de agosto de 2007, do Banco 
Central do Brasil e demais normas pertinentes, sendo que a comprovação deste índice deverá se dar 
trimestralmente durante a vigência do futuro contrato (poderá ser apresentado por meio de impressão da 
página oficial do sítio do Banco Central nainternet). 

5.14.5- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 
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b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
e) Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123/2006, se for o caso. 

6.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade -fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é 
válido para todos os estabelecimentos-sede e filiais - da licitante. 
6.2 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se 
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
6.3 - Somente serao aceitõs os documentos anexados no sistema da plataforma, não sendo admitido 
posteriormente, c recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, salvo documentos solicitados 
em diligência ou documentos complementares feitos pela Pregoeira. Não será permitido à licitante fazer 
qualquer adendo aos entregues a Pregoeira, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos 
anexados no sistema da plataforma; 
6.4 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentarem expressameiite o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 
(trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão. 
6.5 - A Pregoeira poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o 
licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob 
pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

1 7.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7.1 - O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL deverá ser providenciado 
até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No 
horário e data ali mencionados, o licitante apres?1tará declaração, constando o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam 
contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará. 
7.2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pela 
Pregoeira com a divilgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com 
as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que 
dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente â respeito, e procedendo a classificação exclusivamente 
daquelas que tenham atendido às exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
7.4 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando a 
Pregoeira, quando possível, sia atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 
através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.7 - A desistência de apresentação de lance -  por parte de licitante convocado pela Pregoeira implica na 
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de 
ordenação das propostas. ( 
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7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, a Pregoeira verificará a aceitabilidade das ofertas no que se 
refere à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
7.9 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, a Pregoeira aplicará os critérios para desempate em 
favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.13.1, ocorrendo d empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 deste 
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9.1 deste 
Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos 
cada, sob pena de preclusão; -- 

111 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem rios intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio para definir 
aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos ter?nos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.10 - Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ç4a não atinja o valor de 
referencia definido pela administração pública. 
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e os 
presentes à sessão serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, a Pregoeira realizará análise dos documentos 
de habilitação do licitante classificado em 2° lugar, eassim sucessivamente, até a apuração de um que atenda 
ao edital, podendo ainda a Pregoeira negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, 
sendo o mesmo declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
7.14 - Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
7.16 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 	- 
7.17 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 	 - 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento a Pregoeira Oficial da Prefeitura de Viçosa do Ceará; 
b) A idefitificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 	 ( 	,Jt 
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c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira quando mantiver sua decisão, encaminhará os 
autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
7.22 O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
7.24.1 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será 
suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema. 
7.25 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
7.26 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção, de interpor o recurso pelo proponente. 
7.27.0 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não 
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
7.28 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do 
Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo 
ãinda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 
7.29 - A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar 
sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta'decisão na ata dos trabalhos. 
7.30 - A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para assuas decisões. 
7.31 - Todos os procedimentos da Pregoeira .e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata 
divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances 
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão. 
7.32 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificâdamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e 
da adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo a Pregoeirá. 
7.33 - A Pregoeira retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar 
o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.34 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta 
licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, 
a Pregoeira definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada 
inicialmente. 
7.35 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso qüe leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §10  da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
7.36 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
7.36.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

8.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas no Termo de referência e na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este editql. Al 
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9.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas no Termo de referência e na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 

10.0 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja 
classificado em primeiro lugar, é da competência da PREGOEIRO. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 
mediante fundamentação escrita. 

11. DA CONTRATAÇÃO 
11.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 
celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa (doravante 
denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n. °  3.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame 
prévio da Assessoria Jurídica do Município. 
11.2- O licitante ' encedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais 
documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o 
disposto no item 13.7 deste edital. 
11.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termde Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(s) 
Secretário(s) Orderiador(es) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, ou revogar a licitação. 
11.4- Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros de 
aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos. 
11.5- O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
11.6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93. 
11.6 - DA FISCALIZAÇÃO 
11.6.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio de servidor designado pelo Secretário de Pasta do Município de Viçosa do Ceará. 
11.6.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Viçosa do 
Ceará. 
11.6.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser 
prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Viçosa do Ceará. 

11.7. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
11.7.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não podendo 
ultrapassar 60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura do termo de contrato. 

11.8. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.8.1- 0-Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
11.8.1.1-DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
11.8.1.2- O(s) objeto(s) deverão ser executado(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo 
deste Edital. ( 	Ç1 
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11.8.1.3- A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente 
planejada e ser necessariamente aprovada pelo(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa. 
11.8.1.4- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
11.8.2- A fiscalização do Contrato será exercida pelo Secretário Ordenador de Despesa ou por profissional 
designado. 
11.8.3- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência 
destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
11.8.4- A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço entregue, se em desacordo 
com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 
11.8.5- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
11.8.6- Os serviços objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
em relação a prazo dê execução, validade e qualidade do serviço. 

11.9. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
11.9.1- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.° 8.666/93 
e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores. 
11.9.2- A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela 
Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue 
diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 
11.9.3- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral 
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e 
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 5 
(cinco) diàs úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 

12.0 - DO PAGAMENTO 
12.1- A contratada pagará ao Município: 
12.1.1- O valor ofertado na licitação pela proponente vencedora (lance) será pago em moeda corrente 
nacional (R$) de forma à vista e sem qualquer desconto, seja a qualquer título, devendo ser realizado na 
conta movimento a ser especificada na ocasião, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data do início da 
yigência do contrato. 
12.1.2- Caso o contrato venha a ser extinto, por culpa exclusiva do Município, será devolvida parcela do 
valor pago pela contratada. A parcela a ser devolvida será proporcional ao tempo restante do contrato, 
contado entre a suspensão efetiva da prestação do set'iço e a data final contratualmente fixada. 

13.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
13. 1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
13.1.2 - Cometer fraude fiscal. 
13.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
13.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
13.1.5 —Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
13.1.6 - Comporrar-se de modo inidôneo. 
13.1.7 - Cometer fraude na entrega do produto, e 
13.1.8 - Descumprir prazos. 	 . 
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13.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará CE, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
13.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 
das sanções legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em assinar o 
Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, sobre 
o valor global do Contrato. 
e) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
e. 1) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
13.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
13.5 - O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento em 
que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
13.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Viçosa do Ceará serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar 
prejuízos para a Administração. 
13.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Viçosa do Ceará, será 
aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
13.8 - As sanções previstas no item 13.7 poderão seriplicadas à Contratada que: 
13.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
13.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
13.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, sem 
prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes penalidades previstas 
legalmente e contratualmente. 
13.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo administrativo 
para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório, 
assegurados pela Constituição Federal de 1.988. 

14.0 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
14.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao-
vicosace@hotmail.com,  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua José Siqueira, 396, Centro, 
CEP62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará. 
14.3 - Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
obre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

14.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
14.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
14.6 - A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. - - 
14.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
14.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

15- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 
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15.1. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o 
contraditório. 
15.2- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o M1JNICIPIO DE VIÇOSA DO 
CEARA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA pelo prazo de até 05 
(cinco) anos. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 
práticas: - 
à) "prática corrupta' oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fâlsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste sub item; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1- A contratação decorrente deste procedimento licitatório não envolverá dispêndio de recursos públicos. 
Dessa forma, não necessita de previsão orçamentária para tanto. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração. 
18.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. 
18.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Carta Proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 
18.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicaram direito à contratação. 
18.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital. 
18.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor (es). 
18.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
18.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será. competente o Foro da 
Comarca de VIÇOSA DO CEARA - CE. 
18.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (088) 3632 1448, exceto durante a sessão. 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



	

t. 	
q OAP 	 A 

• 	 ç'' 4k 
4. 

	

LL 

• 	.. 	A(/ 	- 

P*IflI1URAMUNÍCIPAL 	 F 	• 
V1ÇOSAooCEARÀ 	 Z 

18.10- Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do site, 
www.bllcompras.org.br . Bem como no site do TCE no sitio: hp://licitacoes.tce.ce.gov.br , e no site da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará: www.vicosa.ce.gov.br/licitacoes.  
18.11- O Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Pregoeira da Prefeitura de Viçosa 
do Ceará, exceto o valor estimado para contratação que possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 
1° do Decreto Federal n°. 10.024/2019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
18.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo - Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas Cartas Propostas. 
18.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurada a autoridade competente: 

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente; 

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na imprensa oficial. 

18.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço mencionado - no Edital), até 
03 (três) dias conentes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, 
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser 
anexado ao Portal de Licitação - TCE - http://licitacoes.tce.ce.gov.br , no campo correspondente. (Art. 40, 
inciso VIII da Lei 8.666/93). 

Viçosa d eará - CE, 16 de junho de 2020. 

FLÁ VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimento ao artigo 7 2  c/c artigo 6, IX da lei 8.666/93 e suas alterações, fora elaborado Projeto 
básico para a Prestação de serviços bancários de gerenciamento e processamento da folha de pagamento 
dos servidores públicos municipais ativos, inativos, pensionistas, comissionados e contratados da 
administração direta do Município de Viçosa do Ceará. 

1.2. OBJETO 
1.2.1. Contratação de serviços bancários de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 
servidores públicos municipais ativos, inativos, pensionistas, comissionados e contratados da 
administração direta do Município de Viçosa do Ceará, conforme as quantidades e especificações técnicas 
anexadas a este Termo de Referência - Anexo 1 - A. 

1.3. RELATIVO À AGÊNCIA OU AO PA - POSTO DE ATENDIMENTO 

1.3.1. Das condições e prazos de instalação 

1.3.11. Toda a estrutura e montagem destinada à instalação de Agência ou de PAB por parte de Instituição 
Bancária não sediada no município de Viçosa do Ceará correrá por conta da contratada, incluindo a 
instalação e manutenção de redes telefônicas e energia elétrica, sendo que o projeto deverá ser submetido à 
aprovação prévia da Secretaria de Finanças do Município de Viçosa do Ceará/Ce. 
1.3.1.2. Todos os custos, despesas e encargos decorrentes da execução do projeto correrão exclusivamente 
por conta da contratada. 
1.3.1.3. Se constatada qualquer irregularidade na execução do projeto, a contratada ficará obrigada a saná-
la imediatamente, após a notificação do setor competente da Municipalidade. 
1.3.1.4. Toda instalação deverá estar concluída no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) a pedido da contratada e a critério da 
Administração Municipal. 
1.3.1.5. A INSTITUIÇAO FINANCEIRA devera providenciar em até 180 (cento e oitenta dias) dias após a 
assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salário de cada servidor municipal. 

1.4. Do funcionamento 
1.4.1. A Agência e ou Ponto de Atendimento funcionará de acordo com as regras estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil e demais normas que regem a atividade bancária, em especial quanto ao horário de 
funcionamento, condições de segurança, etc. 
1.4.2. Para Instituição Bancária sem atuação no Município, o funcionamento de Agência e ou Ponto de 
Atendimento deverá iniciar-se no prazo de até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, se não for 
prorrogado, simultaneamente com a implantação dos serviços de processamento da folha de pagamento, 
nos termos do item 2.1 e 2.2 do Termo. 
1.4.3. No caso de instalação de Ponto de Atendimento, este deverá funcionar na forma seguinte: 
1.4.3.1. Atendimento ao público das 10h às 15h, com funcionários em número suficiente para atendimento 
da demanda; 
1.4.3.2. Instalação de no mínimo 01 (um) terminal de auto-atendimento (caixa eletrônico) para 
atendimento dos usuários. 

2. DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

2.1. INTRODUÇÃO: 
2.1.1. Antecedentes: O Município de Viçosa do Ceará centraliza atualmente no Banco do Brasil, o 
processamento dos pagamentos a servidores efetivos, comissionados, temporários e os Agentes Políticos 
pelo regime estatutário da administração direta, por meio de crédito em contas abertas na Instituição. 
2.2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: O pagamento ao funcionalismo do Município de Viçosa do Ceará, será 
concentrado numa única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, mediante 
gerenciamento pelo I)epartamento de Contabilidade, Tesouraria e Tributos, no âmbito da administraçã 
direta. 
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a) Em caráter de exclusividade: centralização e processamento de créditos provenientes de 100% da 
folha de pagamento gerada pelo Município, abrangendo os servidores públicos municipais ativos e inativos, 
estatutários, celetistas, e contratados em caráter emergenciais da administração direta, indireta e 
fundacional pública, bem como os pensionistas e servidores públicos federais e estaduais que sejam 
municipalizados ou qualquer pessoa que mantenha vínculo de remuneração com o Município, seja o 
recebimento de vencimentos, salários, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do 
Município, observadas as normatizações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 
Parágrafo único - As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição 
Financeira e os servidores, somente serão abertas com anuência destes. 
b) Sem caráter de exclusividade: 
1- concessão de crédito aos servidores, estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a 
manter vínculo de remuneração com a CONTRATANTE, mediante consignação em folha de pagamento. 
II- centralização na Instituição Financeira dos depósitos judiciais de processos de qualquer natureza, nos 
casos em que a CONTRATANTE possua autonomia na definição do banco depositário. As disponibilidades 
de caixa serão exclusivamente aplicadas na instituição vencedora, observados as condições estabelecidas 
no artigo 164, § 32 cia Constituição Federal de 1988, excetuando-se os casos que haja previsão legal, 
contratual ou judicial para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições financeiras. O 
tempo de duração do contrato a ser firmado será de 60 (sessenta) meses. 

2.3. CLIENTE PREFERENCIAL E GERÊNCIA CENTRALIZADORA 

2.3.1. A CONTRATANTE será cliente especial da Instituição Financeira as quais serão asseguradas todas as 
vantagens de qualquer natureza oferecidas à seus clientes do mesmo porte e importância. 
2.3.2. A Instituição Financeira não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos cofres da 
CONTRATANTE pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos 
ao mesmo (emissão ae extratos diários, informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, 
fornecimento de relatórios, transferências, ordens de pagamento, emissão de talonário de cheques em 
formulário contínuo etc.) 
2.3.3. A CONTRATANTE deverá ser isentas de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares relativas aos 
serviços contratados, tais com tarifa de abertura e manutenção de conta corrente, tarifa pelo 
processamento dos arquivos da folha de pagamento e outros, tarifa pela emissão de DOC/TED, tarifas pela 
emissão de talonário de cheques ou outras situações ainda que não neste Edital. 
2.3.4. A Instituição Financeira se compromete a manter.pessoal técnico capacitado e habilitado, em número 
adequado às necessidades operacionais decorrentes do objeto deste termo e indicar 1 (um) Gerente e 1 
(um) Suplente com poderes idôneos de direção e supervisão, que centralizarão o recebimento de ofícios e 
demais documentos cia CONTRATANTE. 
2.3.5. A Instituição Financeira se compromete a criar condições necessárias para o pronto atendimento à 
Secretaria de Finanças do Município, referentes á transmissão de DOC's e TED's, depósitos em geral e 
demais operações pertinentes. 

2.4. OS SISTEMAS DE INFORMÁTICA 

2.4.1. A Instituição Financeira disponibilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, sistemas eficientes e 
seguros de informát;ca capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
deste Termo de Referência, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais legislações vigentes. 
2.4.2. Todas as trocas de dados e informações entre a Instituição Financeira e a CONTRATANTE serão 
efetuadas por meios e métodos seguros, devidamente protegidos, de forma a garantir o sigilo, a veracidade 
e a autenticidade da origem dos dados e das informações, sob pena de responsabilidade administrativa, 
civil e criminal. 
2.4.3. Os sistemas utilizados na troca de dados e informações entre a Instituição Financeira e a 
CONTRATANTE deverão ser acessados por meio de linha dedicada, internet ou intranet, garantindo total 
segurança e preservação dos dados. 
2.4.4. Obrigatoriamente os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificad 
por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser criptografadas. 
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2.5. ABRANGÊNCIA 1)0 SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO DO MUNICÍPIO: 

2.5.1. O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, doravante denominado MUNICÍPIO, através de sua Secretaria de 
Finanças, manterá na instituição financeira vencedora, doravante denominada BANCO, contas bancárias 
para o funcionamento do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal: 
2.5.1.1. SERVIDORES ATIVOS - são todos os servidores em atividade, incluindo os Agentes Políticos, nos 
Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, entre efetivos, comissionados e 
temporários. 

2.5.2. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 
2.5.2.1. O pagamento dos servidores ativos, inclusive 13 (décimo terceiro) salário, será realizado de 
acordo com o calendário definido pelo Município. Atualmente o pagamento é efetuado até o último dia útil 
de cada mês, através de crédito nas contas-correntes dos servidores, transmitido via on- line diretamente 
ao banco; 
2.5.2.2. O Município de Viçosa do Ceará determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos 
financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 
D-1 = data para ser repassado o arquivo 
D O = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Vencedora. 
D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito a 
contar das 24h de DO. 

2.6. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO 
MUNICIPAL: 

2.6.1. O MUNICÍPIO manterá conta corrente em agência do BANCO, para efetivação dos serviços de 
pagamento de remunerações e proventos, onde será depositado, com antecedência de 01 (um) dia útil da 
data prevista para o pagamento, o montante líquido dos créditos do dia. 
2.6.2. O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do funcionalismo do 
MUNICIPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos. 
2.6.3. O BANCO disporiibilizará para o MUNICIPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de 
bloqueio e desbloqueio dos créditos efetuados para pagamento em conta corrente. 
2.6.4. O BANCO disporiibilizará para o MUNICIPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de 
bloqueio e desbloqueio na CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO exclusivamente para créditos 
efetuados para pagamento através de conta corrente. 
2.6.5. Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes, efetuados na CONTA DE 
PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO serão automaticamente creditados em favor do MUNICÍPIO. 
2.6.6. O prazo limite de bloqueio e desbloqueio será dbrigatoriamente de 30 (trinta) dias, não havendo 
revalidação de prazo. 
2.6.7. O BANCO disponibilizará para o MUNICIPIO, através de sistema próprio e eficiente, o mês de 
competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do servidor ativo, inativo ou pensionista, 
estatutário, celetistas e contratados emergencialmente, permitindo o MUNICÍPIO proceder aos controles 
necessários. 
2.6.8. O BANCO disponibilizará para o MUNICIPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de 
bloqueio para créditos futuros na conta específica para conta corrente. 

2.7. MODALIDADES DE PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 

2.7.1. O pagamento ao funcionalismo do MUNICÍPIO será efetuado por meio de crédito em conta corrente, 
podendo ser analisadas outras formas, em conjunto com o MUNICIPIO. 

2.8. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 

2.8.1. O BANCO manterá, permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidor 
ativos que são objeto do Sistema de Pagamento de Pessoal, bem como de seus representantes legais. 
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2.8.2. Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores ativos, inativos e 
pensionistas o MUNICIPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital contendo as informações 
necessárias à operacionalização da folha de pagamento. 
2.8.3. As informações sobre as características, especificações e "layout" dos arquivos, juntamente com os 
dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, entre o BANCO e o MUNICÍPIO. 
2.8.4. O MUNICIPIO enviará ao BANCO, através de meio digital, toda e qualquer alteração cadastral 
ocorrida. 
2.8.5. A CONTRATADA, nos moldes da Resolução n. 3919 de 25 de novembro de 2010 e eventuais 
alterações, do Banco Central do Brasil, oferecerá, a custo zero mensal para todos os servidores municipais, 
não podendo haver cobrança de tarifas para os serviços abaixo indicados: 
a) Fornecimento de cartão com função débito; 
b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo, furto, 
danificação e outros não imputáveis à instituição emitente; 
c) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque avulso, ou 
em terminal de auto-atendimento; 
d) Realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em 
guichê de caixa, em terminal de auto-atendimento e/ou pela internet; 
e) Fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 dias por meio de 
guichê de caixa e/ ou terminal de auto-atendimento; 
O Realização de consultas mediante utilização da internet; 
g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a mês, os 
valores no ano anterior relativos a tarifas; 
h) Compensação de cheques; 
i) Fornecimento de ate dez folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os requisitos à utilização 
de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas; 
j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos prevejam 
utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 
2.8.5.1. As vedações previstas nos itens 8.5 não impedem a contratação de pacotes de serviços pelos 
servidores, podendo o BANCO negociar diretamente com os servidores públicos, ativos e inativos, outras 
tarifas, que não àquelas descritas nos itens anteriores, visando ao fornecimento de outros serviços 
bancários; 
2.8.5.2. Sem prejuízo do disposto no item 8.5, aplica-se ao presente contrato a Resolução 3.424/06 do CMN, 
com as isenções previstas no seu artigo 6, não incidindo a Resolução 3.402/06 do CMN até 31.12.11 (se 
outra data não vier a ser definida pelo CMN). 
2.8.5.3. Caso o servidor/beneficiário não se sinta contemplado em suas necessidades com os serviços acima 
indicados, a CONTRATADA deverá garantir no mínimo a oferta da Cesta de Serviços contida neste Anexo, 
negociando diretamente com o servidor a composição da cesta de serviços. 
2.8.5.4. A CONTRATADA poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos servidores 
referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses servidores iguais ou 
melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições bancárias, inclusive no que diz 
respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas. 
2.8.5.5. A CONTRATADA deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os servidores em 
especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), financiamentos, condições 
especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser especialmente competitivas, 
limitando-se às taxas máximas de juros. 
2.8.5.6. A CONTRATANTE autoriza o acesso de funcionários da CONTRATADA a todas as suas dependências, 
devidamente identificados para promoção da venda de seus produtos e serviços, inclusive consignação em 
folha de pagamento, mediante comunicação prévia e autorização da Secretaria Municipal de Finanças. 

2.9. VALORES REFERENCIAIS 
2.9.1. Dados aproximados referentes à Pirâmide Salarial dos Servidores do Município (Base 
FEVEREIRO/2020), em anexo: 
2.9.2. O valor da venda da folha de pagamento dos servidores públicos municipais efetivos, comissionados, 
temporários e os Agentes Políticos, o lance mínimo deverá ser de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), que será considerado para efeitos de aceitabilidade conforme demonstrado no quadro do número 
de funcionários e dos valores arrecadados obtidos com base em homologações e termos de referências dos 
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Municípios de Pedra Branca, Aracati, Saboeiro, Baixio, Ipaumirim e juazeiro do Norte, onde pôde-se fazer 
estimativas do quantitativo de funcionário, valores das folhas de pagamento, valores das concessões com 
base nas homologações, e um percentual arrematado em relação ao valor de cada folha, e se estimar o 
orçamento básico, utilizando-se os quantitativos de funcionários e valor da folha de pagamento de Viçosa 
do Ceará e se aplicar o possível percentual mínimo a ser arrecadado com base em coletas de preços 
realizadas, apensas ao processo em anexo, conforme demostrado. 

PERCENTUAL AREMATADO 
MUNICIPIO FUNCIONARIOS VL DA FOLHA VL DA CONCESSÃO EM RELAÇÃO AO VALOR DE 

FOLHA 
PEDRA 

2511 R$ 3.066.599,08 R$ 725.005,00 23,64% BRANCA  
ARACATI 2894 R$ 5.609.954,00 R$ 1.500.010,00 26,74% 
SABOEIRO 590 R$ 791.607,08 R$ 97.355,00 12,30% 
BAIXIO 606 R$904.982,83 R$99.995,00 11,05% 
IPAUMIRIM 748 R$ 1.071.376,64 R$ 145.005,00 13,53% 
JUAZEIRO DO 

9676 
R$ R$ 20.200.000,00 88,86% 

NORTE  22.733.075,73  

MÉDIA 2837,50 R$ 5.696.265,89 R$ 3.794.561,67 29,35% 
FUNCIONARIOS ESTIMADO COM BASE % MÉDIO 

MUNICIPIO ATIVOS ANO VL ARREMATADO MÉDIA 
INATIVOS LÍQUIDO CONCESSÃO P/5 ANOS  

Viçosa de 
2353 

R$ R$ 2.685.494,57 29,35% 
Ceará  45.744.311,76  

R$ R$ 603.846,46 29,35% 
V-PREV 135 10.285.830,11  

R$ 29,35% 
TOTAL 2488 56.030.141,87 R$ 3.289.341,03  

VALOR MÉDIO ESTIMADO P/ CONCESSÃO _5 ANOS 
O valor mínimo estimado de captação de recursos através da futura contratação com a instituição financeira 

deverá ser em torno de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) 

2.10. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTOS: 
2.10.1. O MUNICÍPIO informará, com antecedência, ao BANCO as datas para a realização de cada crédito. 
2.10.2. O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 
informará o MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, imediatamente após o recebimento do 
arquivo. 
2.10.3. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MUNICÍPIO, 
para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 
2.10.4. O MUNICÍPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores, em até 
vinte e quatro (24) horas da data prevista para o pagamento. 
2.10.5. Cabe ao BANCO o bloqueio de CARTÃO MAGNÉTICO, quando houver solicitação do titular ou de seu 
representante legal. 
2.10.6. O BANCO devera disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite 
pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso implique em despesas 
para o MUNICÍPIO, não cabendo à instituição financeira qualquer indenização ou ressarcimento. 
2.10.7. O BANCO deverá disponibilizar arquivo diário de retorno, em meio magnético, que permita a 
atualização dos dados com relação aos valores pagos e não pagos aos servidores. 
2.10.8. O BANCO deverá disponibilizar, de forma "on-line", o histórico dos pagamentos, referentes aos 
servidores. 

2.11. OCORRÊNCIAS JUDICIAIS: 
2.11.1. A Instituição Financeira se compromete a comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal, 
mediante ofício com cópia para o Departamento de Contabilidade, Tesouraria e Tributos e a Procuradoria 
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Geral do Município, por qualquer meio idôneo, o recebimento de qualquer determinação que implique 
débito ou bloqueio nas contas da CONTRATANTE. 
2.11.2. Inclusive os provenientes de decisões judiciais, incluindo sequestros de rendas e bloqueios judiciais. 
2.11.3. Cumpridas as ordens judiciais, caberá à CONTRATANTE, em caso de discordância, a adoção de 
medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

2.12. DA GESTÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE FOLHA DE PESSOAL: 
2.12.1. A Instituição Financeira deverá mobilizar os recursos materiais e humanos necessários à adequada 
operacionalização do Sistema de Folha de Pagamento de Pessoal, movimentação das contas correntes e 
atendimento direto, em conformidade com o cronograma de pagamentos, considerando a totalidade de 
servidores. Recaindo sobre a Instituição Financeira as penalidades previstas na Clausula 14 do edital pelo 
não processamento dos arquivos de pagamento por erro ocorrido por sua culpa exclusiva. 
2.12.2. A CONTRATANTE deverá promover a divulgação aos seus funcionários dos procedimentos a serem 
observados e manutenção da conta junto à Instituição Financeira. 
2.12.3. A CONTRATANTE manterá conta corrente bancária na Instituição Financeira, para o funcionamento 
do Sistema de Pagamento da Folha de Pessoal, cuja gestão caberá à área financeira do Município. 
2.12.4. Nessa conta denominada "Provisão de folha de Pagamento" será depositado e debitado, com 
antecedência de 1 (um) dia útil da data prevista para pagamento, o montante líquido dos créditos do dia. 
2.12.5. Da mesma forma, nesta mesma conta, serão efetuados os depósitos dos recursos oriundos das 
remunerações e benefícios previdenciários que, por quaisquer motivos, não foram pagos nos prazos 
estipulados. 
2.12.6. A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado o cadastro dos servidores, bem como 
de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do sistema de Folha de Pagamento de 
Pessoal. 
2.12.7. A Instituição Financeira se compromete a executar os serviços, em absoluto sigilo, por seus 
prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional ou 
valores remuneratórios de seus funcionários. 
2.12.8. A Instituição Financeira deverá, sempre que solicitado por qualquer servidor/beneficiário da 
CONTRATANTE, garantir que a conta corrente seja aberta como "conta salário", ou que seja transformada 
em conta salário, nos termos da Resolução BACEN n. 3402/2006, informando-se através de publicidade 
institucional as condições, para tanto, bem como os serviços que o servidor/beneficiário poderá usufruir 
nessa condição sem o pagamento de qualquer tarifa, ou seja, gratuitamente. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. O objeto a ser contratado tem amparo legal disposto na Lei n. 10.520 de 17 de julho de 2002, no 
Decreto n. 3.555 de 08 de agosto de 2000 - "Pregão", e na Lei n 2 . 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
enquadra-se na categoria de bens de que trata o Decreto Federal n. 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações 
usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, 

3.2. CRITÉRIO ADOTADO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO, FORMA "PRESENCIAL", CONFORME 
JUSTIFICATIVA QUE SEGUE: 
a) Como se sabe, ao promover pregão presencial à Administração proporciona aos interessados, na sessão, 
a oportunidade de discutir, sanar dúvidas e esclarecer pontos importantes e controversos à licitação e 
impossíveis de serem debatidos no curso de uma sessão eletrônica, bem como, quanto ao prazo de 
execução, das condições da garantia do conjunto dos serviços adquiridos, o risco da não execução dos 
serviços e o atraso para execução dos mesmos, a fim de evitar desnecessários e imensuráveis prejuízos 
futuros. A possibilidade do exame e análise da documentação exigida e que credencia os participantes, é 
outra questão fundamental e que dá segurança a pregoeira, Comissão de Apoio e ao certame. 
a.1) Realizando esta sessão na forma presencial, terá a pregoeira a oportunidade de permitir e 
proporcionar os esclarecimentos e questionamentos aos proponentes, momento em que poderão ser 
saneadas dúvidas, discutidas divergências, firmados pontos fundamentais, além de outras questões 
necessárias à contratação em pauta. 

3.3. JUSTIFICATIVA € 
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3.3.1. Por ocasião da proximidade do término' da vigência do CONTRATO de Prestação de Serviços, 
celebrado entre o Município de Viçosa do Ceará e o Banco do Brasil, tendo por objeto o pagamento da folha 
de salários dos servidores públicos e as operações de pagamento aos fornecedores, prestadores de serviços 
e beneficiários de créditos diversos, ademais da prestação de outros serviços bancários, a Secretaria de 
Finanças de Viçosa do Ceará, deliberou pela instauração de processo licitatório para a concessão de 
exclusividade a instituição financeira pública ou privada, na prestação dos serviços de pagamento de 
remuneração dos servidores, pagamentos de fornecedores e serviços similares, como meio a viabilização de 
uma nova contração em substituição a atual, cujo encerramento se dará em breve. 
3.3.2. Soma-se a essa necessidade a oportunidade de ganho financeiro para o Município, pois é grande a 
expectativa de angariar recursos ao orçamento, qual ensejara viabilização de políticas públicas em áreas 
prioritárias como saúde educação e infraestrutura, até outros como os relativos aos ganhos na gestão e o 
provimento dos serviços financeiros aos servidores e a população. 

3.3.3. O Processo de Licitatório é meio hábil de respeitar os princípios constitucionais basilares da 
Administração Pública, presente no art. 37, inciso -XXII da CF/88, já a modalidade licitatória escolhida busca 
atender o maior proveito financeiro ao erário, bem como promover melhor serviço bancário aos agentes 
públicos que rodam a máquina estatal. O Pregão Presencial, regido pela Lei 10.520/2002, figura-se como 
modalidade perfeita a ocasião, visto não obedecer limites de valores, assim não adstringe os licitantes a um 
determinado montante na apresentação de seus lances, proporcionando à Administração melhor proveito 
financeiro, ademais, sua característica principal que é a agilidade, porque a ordem das etapas licitatórias é 
invertida, ou seja, primeiro se apresenta as propostas para, somente depois, ser analisado a documentação 
de habilitação do licitante, viabilizando maior celeridade no processo. 
3.3.4. Tal sessão visa gerir com mais eficiência o volume de recursos que circulam nas operações financeira 
da municipalidade, no caso em tela a gestão da folha de pagamento dos servidores públicos efetivos, 
comissionados, temporários, inativos e pensionistas do Município, abrangendo a Administração Direta e 
Indireta, bem como dos benefícios previdenciários do REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA - VIÇOSA-PREV, cabe ressaltar, o montante de R$ 280.000.000,00 
(Duzentos e oitenta milhões de reais) que constam nos cofres do REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ - VIÇOSA-PREV. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços, o valor unitário e total, em 
moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, 
transportes, assistência técnica, manutenção dos equipamentos e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre a prestação dos serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
4.2. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o MAIOR VALOR, por item/lote, desde 
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital da licitação. 

S. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma nacional, 
em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 
a - REGISTRO COMERCIAL, e todos os aditivos, no caso de empresa individual, no registro público de 
empresa mercantil da junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz; 
b - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATQ SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, ou órgão competente, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, e todos os 
aditivos, ou órgão competente; 
c - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
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d - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento ,  
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
e - CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, do(s) sócio(s), 
ou sócio Administrador, quando se tratar de sociedade, ou publicação dos mesmos em imprensa Oficial; 
f - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conj'unta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
5.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
5.2.3. Prova de situação regular perante a justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de que está regularmente autorizada a funcionar como instituição bancária (banco 
comercial) pelo Banco Central do Brasil; 

5.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, dentro do prazo de validade. 

b) Demonstrativo da proponente acerca do seu índice de Basiléia, de no mínimo 11% calculado na 
conformidade das regras estabelecidas pela Resolução n° 3.488 de 29 de agosto de 2007, do Banco 
Central do Brasil e demais normas pertinentes, sendo que a comprovação deste índice deverá se dar 
trimestralmente durante a vigência do futuro contrato (poderá ser apresentado por meio de impressão 
da página oficial do sítio do Banco Central nainternet). 

5.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital (arl:.32, §2°, da Lei n. 2  8.666/93); 
e) Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 32  da Lei 
Complementar n 2  123/2006, se for o caso. 

6. DA CONTRATAÇAO 
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6.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formàlizadas por termo de contrato específico, ce1ebr36 
entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa (doravante denominado 
Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei 
n. 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta será submetida a exame prévio da 
Assessoria Jurídica do Município. 
6.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais 
documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o 
disposto nas penalidades descritas no edital. 
6.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(s) 
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto aos preços(descontos), ou revogara licitação. 
6.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros de 
aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos. 
6.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
6.6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n. 
8.666/93. 

7. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
7.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não podendo 
ultrapassar 60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura do termo de contrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n. 2  8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato,= Anexo a este edital. 

9. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei n. 2  8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
9.2. A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, 
recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada 
e ser necessariamente aprovada pelo(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa. 
9.3. A fiscalização do Contrato será exercida pelo Secretário Ordenador de Despesa ou por profissional 
designado. 
9.4. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência 
destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
9.5. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço entregue, se em 
desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 
9.6. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem 
prejuízo da aplicação (Ias penalidades cabíveis. 
9.7. Os serviços objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
em relação a prazo de execução, validade e qualidade do serviço. 

10. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
10.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n. 9  8.666/93 
e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores. 
10.2. A inadimplêncËa das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela 
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Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue 
diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 
10.3. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral 
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia 
e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 

11. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
11.1. A contratada pagará ao Município: 
11.1.1. O valor ofertado na licitação pela proponente vencedora (lance) será pago em moeda corrente 
nacional (R$) de forma à vista e sem qualquer desconto, seja a qualquer título, devendo ser realizado na 
conta movimento a ser especificada na ocasião, no prao máximo de 10 (dez) dias após a data do início da 
vigência do contrato. 
11.1.2. Caso o contrato venha a ser extinto, por culpa exclusiva do Município, será devolvida parcela do 
valor pago pela contratada. A parcela a ser devolvida será proporcional ao tempo restante do contrato, 
contado entre a suspensão efetiva da prestação do serviço e a data final contratualmente fixada. 

12. INFORMAÇÕES GERAIS: 
12.1. O Município de Viçosa do Ceará deverá ser isento de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares, 
desde que relacionadas com o objeto do instrumento convocatório. 

13. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 
13.1. NOME: EURICO JOSÉ CARNEIRO FONTENELE ARRUDA - Secretário de Finanças. 

Viçosa do Ceará/Ce, 16 de junho ke 2020. 

,L) 

/0 
EURISÉARNEIRO FONTENELE 

/ SECRETÁRIO DE FINANÇAS 

ANEXO 1 -A 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
VI, MÍNIMO 

UNIT 
VL TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS• 
DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO 
DA 	FOLHA 	DE 	PAGAMENTO 	DOS 

1... 
SERVIDORES 	PÚBLICOS 	MUNICIPAIS 

serviço 1 3.000.000,00 3.000.000,00 
ATIVOS, 	INATIVOS, 	PENSIONISTAS, 
COMISSIONADOS E CONTRATADOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO  
DE VIÇOSA DO CEARÁ -- 

VALOR TOTAL R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) 3.000.000,00 
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ANEXO II— MINUTA DE MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° _/2020-SEFIN. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ - CEARÁ 
Comissão de Pregão 

Objeto: 

VALOR 
ITEM 

- 
DESCRIÇÃO UND QTDE MÍNIMO VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos, demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, sob pena de desclassificação. 

Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. (art. 30, § 5° do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019) 

11 
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ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

KA 410  

k;,~1) 01  

DECLARAÇÕES 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que tem conhecimento de 
todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos 
requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

c) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do' Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

d) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que inexiste qualquer fato 
superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que 
ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 
8.666/93. 

e) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que é microempresa ou 
empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos Impedimentos 
previstos no §4 do artigo 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006, (se for o caso). 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	20. 

DECLARANTE 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 —Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° 	QUE 
ENTRE' SI FAZEM O MUNICÍPIO DO VIÇOSA DO 
CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE  
COM , NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ - CE, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
SECRETARIA DE 	 ___________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	com sede 
na Rua 	 , n° 	- Bairro 	na cidade de Viçosa do Ceará, , neste ato 
representada pelo respectivo 	Secretário(a), 	 , 	doravante denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 	, pessoa jurídica de direito privado, sediada à rua, 
-, bairro -, cidade -, inscrita no CNPJ/MF sob o n° -, representado por ________, portador do CPF 
n° -, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão no 

/2020-, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
1.1- O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal no 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, demais alterações e atualizada pela Lei n° 9.648/98, de 27 de maio de 1998, nos termos do Pregão 
Eletrônico n° /2020-SEFIN, e resultado da licitação, devidamente homologada pelo (a) Secretário (a) de 

-, com base na proposta da CONTRATADA, todos partes integrantes deste contrato 
independente de transcrição. 
1.2- Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Ordenador de Despesa, mediante aplicação da 
Legislação Pertinente. 

1 CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- A CONTRATADA, em decorrência do presente instrumento irá prestar SERVIÇOS BANCARIOS DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS, INATVOS, PENSIONISTAS, COMISSIONADOS E 
CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, 
inclusive no que se refere à instalação de terminais de autoatendimento (Caixa E1etrônico), em conformidade 
com o Pregão Eletrônico n° --/2020-, no qual restou vencedora a Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL 	 1 
3.1. Toda a estrutura e montagem destinada à instalação de Agência ou de PAB por parte-de Instituição 
Bancária não sediada no município de Viçosa do Ceará correrá por conta da contratada, incluindo a 
instalação e manutenção de redes telefônicas e energia elétrica, sendo que o projeto deverá ser submetido à 
aprovação prévia da Secretaria de Finanças do Município de Viçosa do Ceará/Ce. 
3.2. Todos os custos, despesas e encargos decorrentes da execução do projeto correrão exclusivamente por 
conta da contratada. 
3.3. Se constatada qualquer irregularidade na execução do projeto, a contratada ficará obrigada a saná-la 
imediatamente, após a notificação do setor competente da Municipalidade. 
3.4. Toda instalação deverá estar concluída no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) a pedido da contratada e a critério da Administração 
Municipal. 
3.5. A INSTITUIÇAO FINANCEIRA devera providenciar em até 180 (cento e oitenta) dias após a 
assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salário de cada servidor municipal. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não podendo 
ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura, quando se dará a efetiva 
implantação dos serviços, podendo ser prorrogado obedecendo às normas legais. 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 
5.1. A CONTRATADA pagará o valor de R$ ........................., à vista, em única parcela, sem qualquer 
desconto, na conta movimento: agência: ..........., contaS............, BancoS........., indicada pela Secretaria de 
Finanças, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data da assinatura do contrato. 
5.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, carregamento e 
descarregamento, seguros e demais despesas inerentes ao fornecimento do objeto contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado pela OCNTRATADA, na conta movimento: agencia e conta indicadas pela 
Secretaria de finanças do Município de Viçosa do Ceará no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data da 
assinatura do contrato. 
6.2. Os pagamentos serão efetivados mediante a apresentação do respectivo comprovante correspondente, 
devidamente atestado o recebimento pelo responsável do setor solicitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
8.1. A contratação decorrente deste procedimento licitatório não envolverá dispêndio de recursos públicos. 
Dessa forma, não necessita de previsão orçamentária para tanto. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1- Iniciar os serviços contratados nos prazos fixados no Edital do Pregão, a contar da publicação do 
presente instrumento contratual. 
9.2- Comprovar periodicamente sempre que solicitado pelo município de Cariré, seu índice de Basiléia, 
de no mínimo 11% de acordo com a Resolução n° 3.488 de 29 de agosto de 2007 do Banco Central ou 
outra que vier asubstituí-la. 
9.3- Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como de sua qualificação 
técnica descritas no Edital, durante toda a execução do contrato. 
9.4- Observar rigorosamente as condições para a prestação dos serviços, nos termos dos Anexos do 
Edital do Pregão. 
9.5- Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos, 
inativos, celetistas, estatutários e contratados que são objeto do pagamento de pessoal, sendo que a 

- CONTRATANTE disponibilizará os arquivos-necessários à sua operacionalização. 
9.6- Abrir para os servidores municipais uma conta salário para o recebimento dos créditos junto a 
CONTRATANTE, respeitando a legislação específica do Banco Central do Brasil. 
9.7- Realizar o pagamento aos servidores municipais, nas respectivas contas correntes, conforme os 
Boletins Eletrônicos que são gerados pela CONTRATANTE, nas condições previstas nos anexos do 
edital. - 
9.8- O município de Cariré determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros 
com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 
D-1 = data para ser -repassado o arquivo 
D O = data da entrega dos recursos pelo município para a Instituição Financeira vencedora 
D+1 = crédito na conta do servidor, disponível para saque. 
O processamento do crédito deverá ser feito a contar da 24h de DO. 
9.9- A CONTRATADA não receberá qualquer remuneração oriunda dos cofres públicos municipais por 
esse serviço ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos (emissão de extratos diários, 

- informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, 
transferências, ordens de pagamento etc.), diferente daquelas previstas no edital. 
9.10- A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as 
qualificações e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pelas Lei n° 10.520, de 17 de 
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julho de 2002 e Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e da Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	 1 
10.1. Efetuar os créditos decorrentes da folhà de pagamento dos servidores públicos municipais ativos e 
inativos, pensionistas e contratados da Administração Direta e indireta na conta salário aberta de modo 
individual em nome destes. 	 •... 	 -V  

10.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, e a execução do contrato, através de servidor 
designado o(a) Sr.(a) , CPF  

10.4. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e exigir as 
devidas providências que demandem da Contratada. 

1 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
11.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso dê inadimplência de suas obrigações, sem prejuízo de 
responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas: 
a) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global ora ajustado, caso ocorra desistência total ou parcial 
de proceder o fornecimento objeto deste contrato; 
b) multa de 0,3 1/c, (três décimos por cento) sobre o valor total da ordem de compra por dia de atraso na 
entrega dos bens. 	- 

e) suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) 
ano. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração, que 
será concedida após o contratado ressarcir à Administração pelos prejuízos causados e após decorrido o 
prazo da suspensão aplicada no item anterior. 
11.2. O valor da multa aplicada será deduzida pela Administração, por ocasião do pagamento, momento em 
que a unidade responsável pelo mesmo comunicará ao fornecedor. 
11.3. Se não for possível descontá-lo por ocasião do pagamento, a CONTRATADA recolherá, 
voluntariamente, a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal em nome da Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará. Se não o fizer, será encaminhado a Procuradoria Jurídica da Prefeitura para 
cobrança em processo de execução, e será considerado inadimplente e inidôneo para licitar com a 
Administração Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação judicial 
ou extrajudicial se a contratada: 
a) Paralisar o fornecimento por um período superior a 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do prazo 
máximo para a entrega, determinado neste Edital e baseados na data do recebimento da ordem de compra 
emitida pelo Setor'd Transpórtes. 
b) Fornecer os bens em desacordo com as especificações exigidas; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução das entregas dos bens; 	 - 

e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, o fornecimento dos bens; 
O Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus 
dirigentes. 	 - 

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a 
contratada receberá exclusivamente o pagamento .dos bens fornecidos e recebidos, deduzido o valor 
correspondente as multas porventura existentes. 
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser 
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da 
Secretaria de  a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou 
indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos bens fornecidos e devirdamente 
recebidos.  ML 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1. Fica eleito o Coro da Comarca de Viçosa do Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que sela, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais. 

	

Viçosa do Ceará/Ce, 	de 	de 

Secretaria de 	 Razão Social 
CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1.NOME: 	 CPF: 

2.NOME: 
	

CPF: 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Município 
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ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES 
E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

- Complemento: Bairro: 

- Cidade: UF: 

- CEP: NPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

- Representante 
Legal: 
E-mail: CPF: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: ITelefone: 
ME/EPP: 	( ) SIM 	()Não 

Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
São responsabilidades do Licitante: 
Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar; 
Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 111.1 Pagar a 
taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

Õ Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às 
taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 

(cláusula facultativa - para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) O Fornecedor/Comprador 
outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do 
Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 
realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo 
a sociedade corretora, para tanto: 

Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; Apresentar lance de preço; 
Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; Solicitar ihformações via sistema 
eletrônico; Interpor recursos contra atos do pregoeiro; Apresentar e retirar documentos; Solicitar e prestar 
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declarações e esclarecimentos; Assinar documentos relativos às propostas; Emitir e firmar o fechamento da 
operação; e Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 
que não poderá sei -  substabelecido. 

Célula de Apoio (corretora): 
Endereço: 
CNPJ: 

O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, 
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR 
COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (LICITANTE DIRETO) INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Sõcial do Licitante: 
NPJ/CPF: 

Operadores 
1 Nome: 

PF: -  Função: 
Telefone: celular: - Fax: - E-mail: 

2 Nome: - PF: - unção: 
Telefone: Celular: - Fax: E-mail: 

3 dome: - PF: ?unção: 

- Telefone: - Celular: 
Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 
A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são-de uso exclusivo de seu 
titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu 
uso indevido; 
O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de 
seu titular ou do Licitante; A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário-bloqueio de acesso; e 
O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por 
seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento da taxa 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no 
SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
Local e data: 	 -- 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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